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RESUMO 

 
A presente dissertação analisa a cobertura e uso da terra no município de Carmo do Rio Verde 

- GO no ano de 2015, buscando identificar a ocupação das Áreas de Preservação Permanentes 

(APPs) pela cana de açúcar. No desenvolvimento da pesquisa utiliza-se as geotecnologias como 

o geoprocessamento e sensoriamento remoto, com imagens de moderada resolução espacial, 

que possibilitou a obtenção de dados sobre a cobertura e uso da terra em 2015, e o respectivo 

mapeamento das APPs, conforme Código Florestal de 2012. Os resultados mostram que há uma 

elevada fragmentação da vegetação no município e que a cana de açúcar não é a principal 

atividade a utilizar as APPs para desenvolvimento de seu cultivo, revelam também que as 

pastagens é que estão ocupando essas áreas no município de Carmo do Rio Verde - GO, 

evidenciando a ocupação das terras sem planejamento adequado e sem a fiscalização necessária. 

 

 

Palavras-chave: Uso e Cobertura da Terra. Cana de açúcar. Áreas de Preservação Permanente. 

Sensoriamento remoto. 
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ABSTRACT 

 

The main goal of this dissertation is to analyze the usage and landcover of soil in Carmo do Rio 

Verde - GO in 2015, trying to identify the occupation of Constant Preservation Area by sugar 

cane plantation. The development of this search, is necessary a geotechnical survey and a 

remote sense, with pictures of moderate resolution that allowed to collect data about the soil 

and its usage in 2015. In addiction the geological mapping of this area, according to Forest code 

of 2012. The results show that there is a high fragmentation of vegetation in that area and the 

sugar cane isn´t the unique activity that uses the Constant Preservation Area, it was also reveal 

that the grasslands are in many parts of this area, showing once more that there is a lack of a 

plan on these occupation and without supervision. 

 

Keywords: Usage and Landcover. Sugar cane. Constant Preservation Area. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O Estado de Goiás,  nos últ imos anos,  tem passado  por um processo 

caracter izado pela subst ituição de áreas de produção de grãos e pastagem pelas 

lavouras de cana de açúcar,  devido a crescente demanda por fontes alternat ivas 

de energias,  como os biocombust íve is,  no caso o etano l ( SILVA; MIZIARA,  

2011; CASTRO et al . ,  2010).  Esse processo , principalmente sobre áreas de 

pastagens degradadas,  desencadeou vár ios debates e pesquisas sobre os 

impactos ambientais da expansão da cultura de cana de açúcar,  em Goiás,  assim 

como em todo o país (CASTRO et al. ,  2010; MASCARENHAS et al. ,  2012 ; 

MELLO et al . ,  2014).  

Teixeira e Couto (2013)  salientam que a falt a de planejamento e o 

cresc imento acelerado do setor sucroalcooleiro,  principalmente no bioma 

Cerrado, poderá acarretar fortes impactos ambientais negat ivos sobre a 

biodiversidade e os recursos hídr icos,  como por exemplo: que imadas,  redução  

da biodiversidade, contaminação das águas superfic iais e subterrâneas,  

compactação do solo,  assoreamento dos corpos d’águ a, emissão de fuligem,  

entre outros. 

Os cult ivos de monoculturas,  na visão de Souto e Matos (2012), podem 

acarretar efeitos prejudicia is ao solo (exaustão, redução da biodiversidade,  

etc.), devido à fa lta de rotat ividade do cult ivo, assim como a ut ilização  

int ensiva de agroquímicos,  para uma maio r produt ividade .  

Cons iderando os impactos sobre os recursos hídr icos,  advindos do cult ivo  

da cana de açúcar,  Barbalho e Campos (2010),  chamam a atenção quanto ao uso 

da vinhaça, pr incipal subproduto do processamento  da cana de açúcar para 

produção de etano l,  como fert ilizante natural para o solo,  uma vez que o uso 

inadequado da vinhaça pode acarretar em graves prejuízos para o meio  

ambiente,  visto a eminencia de contaminação do solo e das águas superfic iais 

e subterrâneas.  

Por outro lado, cabe mencionar a importância da atuação do setor 

sucroalcooleiro no contexto  econômico nacional,  como um dos grandes 

propulsores do desenvo lvimento do país ,  como também o maior  produtor 
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mundial de açúcar e etano l (BRAGATO et al . ,  2008).  No entanto, ao que parece,  

esse desenvo lvimento não considerou as potencia lidades e as fragilidades dos 

sistemas ambientais e como resultado tem-se a degradação ambiental.  

Diante do exposto , a presente dissertação part iu da hipótese inicia l de 

que a expansão do setor sucroalcoo leiro está pressionando a expansão das áreas 

de cult ivo da cana de açúcar para as áreas remanescentes de vegetação, como 

as Áreas de Preservação Permanente –  APPs, no munic ípio de Carmo do Rio  

Verde - GO, e que esse avanço pode favorecer os processos de degradação 

ambiental.   

A pesquisa tem como objet ivo geral,  analisar se nas áreas de plant io da 

cana de açúcar ,  considerando  o uso da terra em 2015, está em consonância com 

a legislação ambiental,  mais especificamente ao Código Florestal de 2012,  no  

que se refere às APPs.  

Como objet ivos específicos,  a pesquisa propõe elaborar o mapa de uso da 

terra do munic ípio de Carmo do Rio Verde - GO a part ir  das imagens do satélit e  

Landsat  TM8 de agosto de  2015; delimit ar  as áreas das APPs at ravés da rede 

de drenagem; ver ificar se o uso atual da terra (2015)  está de acordo com o  

Código Florestal vigente  e finalmente,  analisar os remanescentes da vegetação  

que ainda ocorre no município ut ilizando métr icas de paisagem.  

 A abordagem metodológica fundamentou-se na análise espacia l e  

temporal (2015) e para tanto, ut ilizou-se do sensor iamento remoto e do 

geoprocessamento, at ravés de um sistema de informação geográfica,  com 

imagens de moderada reso lução espacial ,  que possibilitaram a obtenção de 

dados sobre a cobertura e uso da terra de 2015 e o mapeamento das APPs,  

conforme Código Florestal  Brasileiro  (2012).  

Esta dissertação fo i est ruturada em quatro partes,  a pr imeira sendo a  

int rodução,  onde fo i exposta a hipótese inicia l e a problemát ica da pesquisa ,  e  

apresentada a área.  Na segunda parte (Capítulo I),  tem-se a revisão teórica,  

destacando  a interdisc iplinar idade nas ciências ambientais,  importância da 

preservação das matas ciliares,  leis sobre as áreas de preservação permanente,  

a cana de açúcar no cenár io brasileiro com destaque para o estado de Goiás e o  

munic ípio de Carmo do Rio Verde  e,  o  Código Florestal ma is especificamente 

as APPs. Na terceira parte (Capítulo II ),  é apresentada a localização, a  

caracter ização  física do municíp io de Carmo do Rio Verde - GO, a metodologia  
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e ferramentas ut ilizadas.  Na quarta parte (Capítulo III),  são mostrados os 

resultados e discussões e,  fina lmente,  são apresentadas as considerações finais  

da pesquisa,  a part ir  da hipótese inicia l proposta . 
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CAPÍTULO 1 - REVISÃO TEÓRICA  

 

 

Neste capitulo são apresentados os pressupostos teóricos metodológicos  

ut ilizados na pesquisa,  uma breve revisão sobre  matas ciliares,  

geoprocessamento, sensor iamento remoto, cobertura e uso da terra e o  Código  

Florestal,  no que se refere às APPs, bem como histór ico da cultura da cana de 

açúcar no Brasil,  com destaque para o Estado de Goiás ,  e para o  município de 

Carmo do Rio Verde, área da pe squisa.    

 

1.1 INTERDISCIPLINARIDADE NAS CIÊNCIAS AMBIENTAIS  

 

Buscando constru ir uma visão abrangente para entendimento da expansão  

da produção sucroalcooleira no mu nic ípio  de Carmo do Rio Verde -GO, sobre 

as APPs, adotou-se nesta pesquisa uma abordagem que contemple todos os 

aspectos necessár ios para essa tarefa .   

Vieira e Morais (2003),  assim como Carvalho (1998),  afirmam que diante 

da cr ise ambiental observada, buscam-se modelos e est ratégias ep istemológicas 

para dar as respostas aos desafios enfrentados .  Daí a importância da art iculação 

dos conhecimentos para mit igar os impactos ambientais e buscar o  equilíbr io  

sustentável das at ividades econômicas e o  meio ambiente.  

Para Leff (2005),  a int erdisciplinar idade procura construir um 

conhecimento global que result a da convergência de vár ias partes de 

conhecimentos,  considerando que a interdiscip linar idade é uma prát ica 

int ersubjet iva que produz efeito  a part ir  do conhecimento cient ífico e não  

cient ífico,  cuja eficácia de uso, dependerá da especific idade de cada campo  

disciplinar.  

 Na visão de Carvalho (1998) a interdisciplinar idade é “como uma 

maneira de organizar” e produzir conhecimento, buscando integrar as diferentes 

dimensões dos fenômenos estudados, cujo objet ivo é superar uma visão 

especializada e fragmentada do conhecimento em direção à compreensão da 

complexidade e da interdependência dos fenômenos da natureza e da vida.  
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 Nesse sent ido ,  as Ciências Ambientais reúnem e integram disciplinas 

com a finalidade de realizar  estudos e pesquisas interdisciplinares at ravés da 

int egração de procedimentos metodo lógicos para o estudo do meio físico e 

biót ico que possibilit e o entendimento e controle sobre o uso e ocupação das 

terras (PHILIPPI JR.,2000).    

Para os estudos de uso e ocupação das terras ,  a ut ilização do 

sensor iamento remoto como ferramenta para a compreensão desses processos é 

significat iva,  uma vez que, permit e  realizar análise mult iescalar,  tanto espacial 

como temporal,  at ravés da aquis ição de informações sobre mater iais,  objetos e 

fenômenos que ocorrem na superfíc ie da terra .  Essas informações são obt idas  a  

part ir  de sensores orbitais ou aéreos que captam int eração da radiação  

elet romagnét ica proveniente do so l e ou do próprio sensor com os alvos da 

superfície e que resultam em imagens que são fontes de dados,  que aliados ao 

geoprocessamento  através da ut ilização de um Sistema e Informações 

Geográficas –  SIG podem ser ut ilizados em traba lhos e pesquisas nas diversas 

áreas do conhecimento (BARBALHO; CAMPOS, 2010; VELDKAMP et al . ,  

2001).  

Cabe mencionar que desde os anos 80, os Sistemas de Informações 

Geográficas (SIG) vêm sendo ut il izados de forma significat iva para a gestão 

dos territórios,  visto a agilidade e precisão no processamento de dados obt idos 

at ravés das imagens geradas por satélit es,  subsidiando, eficientemente,  as 

tomadas de dec isões (BOLFE, 2006; IBGE, 2006).  

Para Meneses e Almeida (2012) o geoprocessamento compreende as 

at ividades de aquis ição, t ratamento e análise de dados sobre a Terra.  Isto 

envo lve desde um conjunto de tecno logias para a co leta de imagens 

da superfície do planeta,  conhecido como Sensor iamento Remoto,  até o 

processamento e análise desses dados,  em forma de mapas digit ais,  usando -se 

os Sistemas de Informação Geográficos,  um ambiente computaciona l 

orientando a aná lise e interpretação de diversos fatos e fenômenos relacionados 

à Terra.   

Cardoso e Far ia (2010, p.  1),  ressaltam que “geoprocessamento é uma 

ferramenta de suma importância para estudos relacionados ao manejo e 

conservação dos recursos naturais ” ,  visto  que a interpretação das imagens 

possibilita uma melhor análise da área observada remotamente.   
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O uso dessas tecno logias pode, portanto,  auxiliar o  monitoramento 

ambiental e de at ividades agrosilvipastoris,  visto  a agilidade em processamento 

e cruzamento dos dados,  bem como propicia um amplo detalhamento da área 

monitorada (BOLFE ; PEREIRA; MADRUGA, 2004).  

 

 

1.2 A IMPORTÂNCIA DA PRESERVAÇÃO DAS MATAS CILIARES  

 

As matas ciliares são formações vegetais que ocorrem ao longo  dos 

corpos d’água em geral (Figura 1) e,  apresentam relevante importância para a 

manutenção do ecossistema, seja no âmbito  hidrográfico ou ecológico.   

Figura 1 –  Áreas com Mata Ciliar   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             Fonte: Mata ciliar (2016). 

 

Diversas nomenclaturas podem ser at ribuídas às matas ciliares,  por  

exemplo: vegetação ciliar,  vegetação r ipár ia,  vegetação r ibeir inha, vegetação  

r ipíco la,  floresta r ibeir inha, florestas ciliares,  florestas beiradeiras,  florestas 

galer ias,  mata de galer ia,  matas beiradeiras ou matas de beira -r io ,  mata r ipár ia,  

etc.  No entanto, independente da nomenclatura atribuída, a conservação dessa 

vegetação é funda mental para proteger os cursos d’água do assoreamento, do 

carreamento direto ao recurso hídr ico de agente po luidor,  do desmoronamento 

das margens dos cursos d’água (erosões),  para manter a quant idade e qualidade 
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da água, controlar o  fluxo das águas,  além d e serem importantes corredores 

eco lógicos,  entre outros, formando uma barreira natural de proteção 

(AB’SÁBER, 2000; EUGENIO et al . , 2011; GONÇALVES et al . ,  2005; 

FIRMINO, 2003; NASCIMENTO, 2001; SONODA, 2010).  

 Assim como é possível encontrar diversas nome nclaturas para as matas 

ciliares,  as mais var iadas definições também são at ribu ídas para a refer ida 

vegetação: 

 

Envolve t odos os t ipos de vegetação arbórea  vi nculada à  beira  dos  

r ios.  [ . . . ]  Fi toecol ogicamente,  t ra ta -se da  vegetação fl oresta l  às  

margens de cursos d’água, independen temente de sua área ou região 

de ocor rência  e de sua composi ção fl or íst ica  (AB’SÁBER ,  2000,  p.  

21).  

 

Formação fl oresta l  t ípica  de áreas si tuadas ao longo dos cur sos  

d’água,  em locais sujei tos a  inundações t emporárias,  em nascen tes e 

olhos d’água,  desempenhando um impor tan te papel  na r ede de  

drenagem de uma bacia  h idrográfica ,  e funciona como reguladora  do 

fluxo de água,  de sedimen tos e de nutr ientes en tre os ter renos mais 
a l tos da  bacia  e o ecossi stema aquático ( GONÇALVES et  al . ,  2005,  

p.  73).  

 

São comunidades vegeta is,  com est rutura de floresta ,  mas com a 

presença de arbustos,  cipós e est r a to herbáceo,  de extensão longa e  

est r ei ta  (fa ixas) ,  si tuadas ao longo das margens de r ios e a o r edor  de  

nascen tes e corpos d’água ( lagos)  ( NASCIMENTO, 2001,  p.  9).  

 

Ecót one (área  de tr ansição) en tre os ecossi s temas terrest r es e  

aquát icos,  que desempenha o papel  de tampão,  protegendo a  

integr idade de ambos os sistemas e de seus r espect ivos componen tes  

bi ót icos e a biót i cos (SONODA, 2010,  p.  1). 
 

 

As matas ciliares na visão de Firmino (2003) formam um ambiente 

heterogêneo, com diversas espécies vegetais e animais,  apresentando 

expressiva  diversidade bio lógica,  a qual,  na maior ia das vezes,  mostra-se 

super ior ao encontrado em outras formações florestais ,  tendo sua relevância 

para a mult iplicação dessas espécies vegetais e animais,  visto a formação de 

corredores de migração.  

Neste contexto,  as matas ciliares apresentam funções de proteção aos 

recursos biót icos e abiót icos.  No entorno os corpos d’água auxi liam nas funções 

hidro lógicas das bacias hidrográficas,  tanto na qualidade quanto no regime de 

fluxo da água, sendo este, mot ivo suficiente para atenção em ações de 

planejamento à manutenção e recuperação do ambiente ciliar,  visto  que a água 

é de suma importância para a manutenção de todo e qualquer ser vivo  
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(GÊNOVA; HONDA; DURIGAN, 2007; KUNTSCHIK; EDUARTE; UEHARA,  

2014).   

Quanto à função ecológica das matas ciliares,  podem ser elencados ,  

dentre outros,  os seguintes benefícios: a filt ragem e tampão aos cur sos d´água,  

uma vez que formam barreira natural,  evitando o carreamento direto de 

sedimentos para o recurso hídr ico ; suas raízes protegem as margens dos r ios,  

contr ibuindo para a sua estabilização, evit ando  deslizamentos de terras e,  

consequentemente,  assoreamento dos mesmos, o  que pode levar a diminuição 

ou ext inção do curso d’água e dos seres vivos que dependem dele; apresenta 

elevada diversidade de plantas e animais,  podendo abr igar espécies nat ivas 

apenas naquele habitat ; são importantes locais para mi gração de animais,  uma 

vez que formam corredores ecológicos ao longo do curso d’água ou ligando  

fragmentos de florestas,  contr ibuindo para a disseminação de sementes,  

favorecendo a preservação da diversidade bio lógica; formação de sít ios para os 

inimigos naturais de pragas para alimentação, reprodução; ambiente de refúg io  

e alimento (pólen e néctar) para os insetos po linizadores de culturas; abr igo e 

alimento para a fauna terrest re e aquát ica; at ravés do processo de fotossíntese,  

absorve o gás carbônico e l ibera oxigênio, desencadeando um ambiente 

saudável para as populações; at ravés das copas das árvores absorvem a radiação  

so lar,  contr ibuindo para estabilização térmica da água e do solo,  favorecendo a 

proliferação de animais e plantas;  atua como quebra-ventos nas áreas de 

cult ivo,  auxilia  na ciclagem de nutr ientes,  fornece matér ia orgânica,  abr igo e 

alimento para animais (KUNTSCHIK; EDUARTE; UEHARA, 2014 ; 

SKORUPA, 2003; SONODA, 2010).  

A importânc ia e os benefícios das matas ciliares na preservação e  

manutenção da biodiversidade são inquest ionáveis ,  uma vez que estas formam 

uma barreira natural de proteção aos recursos naturais,  conforme já mencionado  

anter iormente.  No entanto,  ações predatórias a esse t ipo de vegetação ainda são  

facilmente encontradas,  seja por desconhecimento da importância das mesmas,  

da legis lação que as protegem ou, por int eresses capitalistas,  causando graves 

impactos ambientais  (Figura 2) como o assoreamento da calha do curso d’água,  

desmatamentos,  fragmentação e iso lamento de habitats,  int rodução de espécies 

invasoras,  queimadas,  diminu ição e poluição das águas,  empobrecimento 

genét ico, compactação e erosão dos solos,  desmoronamentos,  entre outros,  
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comprometendo toda a manutenção do ecossistema (CONTI, 2010; GUERRA ; 

MENDONÇA, 2004; KUNTSCHIK; EDUARTE; UEHARA, 2014; MARTELLI ; 

CARDOSO, 2014).   

        

        Figura 2 –  Áreas com ausência de Mata Ciliar e impactos associados  

         (Continua)  

A)  Assoreamento de cursos d’água  

 

 

 

 

 

 

 

B)  Desmoronamento das margens de cursos d’água  

 

 

 

 

 

 

 

C)  Ret irada das matas ciliares  
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Figura 2 –  Áreas com ausência de Mata Ciliar e impactos associados  

       (Conclusão)  

D)  Fragmentação de habitats  

   

 

 

 

 

 

Fonte: Mata ciliar (2016). 

Visões conflitantes referentes à vegetação ciliar estão presentes no  

cot idiano das sociedades,  das quais se podem cit ar: do ponto de vista de uso e 

ocupação da terra,  por exemplo, para o pecuar ista,  a refer ida vegetação 

representa um obstáculo para o acesso das cr iações ao le ito  do curso d’água,  

uma vez que este serve como be bedouro para os animais; para o agr icultor,  

representam áreas bastante produt ivas e,  podem apresentar árvores de grande 

valor comercial.  Porém, vale ressaltar,  que do ponto de vista eco lógico, as 

matas ciliares são um importante corredor para movimentação da fauna ao longo  

do curso d’água, bem como a dispersão de sementes por estes.  Considerando a 

função hidro lógica,  estas são fundamentais na manutenção na microbacia,  uma 

vez que contr ibuirá para a estabilização das margens do curso d’água, filt rage m 

de nut r ientes,  escoamento direto da microbacia,  interação com o ecossistema 

aquát ico, auxiliam na quant idade e qualidade da água, estabilidade dos solos,  

pois,  estas impedem que as gotas d’água da chuva caiam diretamente ao so lo,  

ocasionando processos erosivos que levam a degradação do meio ambiente ,  

entre outros (LIMA; ZAKIA, 2000; GUERRA; MENDONÇA, 2004).  

Buscando disciplinar a preservação dessa vegetação fo i estabelecido em 

1934, pelo Decreto Nº 23.793 de 23/01, o  primeiro Código Florestal,  o  qual 

posteriormente fo i subst ituído pela Lei Nº  4.771, de 15/09/1965 (novo Código 

Florestal da época, so frendo alteração de redações pela Lei Federal nº 7.803/89)  

onde reza que as matas ciliares são áreas de preservação protegidas por força 

de lei.  Quanto às delimitações d as margens mínimas de área a ser integralmente 

preservada das matas ciliares,  o  Código Florestal Brasileiro de 2012, no seu 
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art igo 4º,  estabeleceu a largura mínima considerando cada extensão dos cursos 

d’água natural perene ou intermitente:  

 

a)  30 ( tr in ta) me tros,  para  os cur sos d’água de menos de 10 (dez)  

metros de largura;  

b) 50 (cinquen ta)  metros,  para os cur sos d’água que tenham de 10 

(dez) a  50 (cinquen ta)  metros de largura;  

c) 100 (cem) metros,  para os cur sos d’água que tenham de 50 

(cinquen ta)  a 200 (duzen tos)  metros de largura;  
d) 200 (duzen tos)  metros,  para  os cur sos d’água que tenham de 200 

(duzen tos)  a  600 (seiscen tos)  metros de largura;  

e) 500 (quinhen tos)  metros,  para  os cur sos d’água que tenham largura 

super ior  a 600 (seiscen tos)  metros.  (CÓDIGO FLORESTAL 

BRASILEIRO,  2012).  

 

Nas áreas entorno de lagos e/ou lagoas naturais,  nascentes e/ou olhos 

d’água perenes,  as delimit ações legais sobre as margens mínimas de área a ser  

int egralmente preservada das matas ciliares são de:  

 

a) 100 (cem) metros,  em z onas rurais,  excet o para  o corpo d’água 

com até 20 (vin te)  hectares de super fície,  cuja  fa ixa  marginal  será 

de 50 (cinquen ta)  metros;  

b)  30 ( t r inta)  metros,  em zonas urbanas;  

c)  r a io mín imo de 50 (cinquen ta)  metros,  independen temente da 

si tuação topográfi ca ,  para  áreas de nascen tes ou  de olhos d’água  

perenes.  (CÓDIGO FLORESTAL BRASILEIRO,  2012).  
 

  

  No próximo it em é apresentado um breve histórico  sobre o  

desenvo lvimento de po lít icas dest inadas a preservação ambiental no Brasil,  

com destaque para as áreas de preservação permanente.  

   

1.3 LEIS SOBRE AS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE   

 

No Brasil,  o  desenvo lvimento de polít icas dest inadas à questão ambienta l 

está presente desde o seu descobr imento, embora de forma bastante  sucinta.  A 

int ensificação na cr iação  de po lít icas vo ltadas para a preservação ambiental 

deu-se a part ir  da década de 1930 (Revo lução de 30),  quando teve início  o 

processo de t ransição das “elites rurais” para industr ialização do país .  Vale 

destacar a promulgação da Const ituição Federal de 1934, com as pr imeiras 

diret r izes vo ltadas para a proteção dos recursos naturais ,  embora fosse 

mencionado apenas o termo florestas  (CUNHA; COELHO, 2003).  
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Ainda segundo Cunha e Coelho (2003) ,  com a cr ise econômica de 1929,  

denominada Grande Depressão , na qual fo rtes economias estavam so frendo os 

seus efeitos,  países como o Brasil desenvo lveram planos est ratégicos para 

recuperação de sua economia. Neste sent ido, no Brasil foram cr iadas 

legislações  vo ltadas à preservação dos recursos naturais ,  das qua is se pode 

citar ,  entre outas: criação de parques nacionais e de áreas florestais protegidas 

(DECRETO Nº 23.793, DE 23 DE 1934) ; em 1937 fo i cr iado o primeiro parque 

nacional no estado do Rio de Janeiro (Parque Nacional do Itat iaia) ; no per íodo 

de 1930 a 1971 foram cr iadas unidades de conservação para a Mata At lânt ica,  

compreendendo a região Sul,  Sudeste e Nordeste ; nas décadas de 50 e 60, na 

região Centro -Oeste,  também foram cr iadas unidades de conservação ; 

promulgação, dos códigos das Águas (DECRETO Nº 24.643, DE 1 0 DE JULHO 

DE 1934) e,  das Minas (DECRETO Nº 24.642 DE 10 DE JULHO DE 1934.),  

além da cr iação da Secretar ia Especial do Meio Ambiente (DECRETO Nº  

73.030, DE 30 DE OUTUBRO DE 1973).  

 Com a devastação do meio ambiente  ficando mais evidente  (CUNHA; 

GUERRA, 2003; FARIAS, 2007; THEODORO, 2011) ,  outros disposit ivos 

legais foram inst ituídos a part ir  de 1930 .  Os mais significat ivos estão  

apresentados no quadro abaixo . 

Quadro 1 –  Principais leis ambientais brasi leiras a partir de       

                  1930 (Continua) 
Data Decreto/Lei  Nº Denominação 

02/01/1934 23.672 Código de Caça e Pesca .  

10/07/1934 24.645 Medidas de proteção aos an imais . 

30/11/1937 25 Organ iza  a  proteçã o do patr imônio h istór ico e 

art íst ico nacional.  

29/03/1940 1.985 Código de Minas . 

30/11/1964 4.504 Esta tuto da  Terra.  

15/09/1965 4.771 Código Floresta l .  

03/01/1967 5.197 Proteçã o à  fauna (Código da caça) .  

28/02/1967 221 Proteçã o e est ímulos à  pesca .  
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Quadro 1 –  Principais leis ambientais brasi leiras a partir de    

                   1930 (Conclusão) 
Data Decreto/Lei  Nº Denominação 

28/02/1967 248 Pol í t ica  Nacional  de Saneamento Básico.  

28/02/1967 303 Conselho Nacional  de Con trole da  Poluição 

Ambien ta l .  

14/08/1975 1413 Con trole da  poluição do m eio am bien te provocada 

por  a t ividades industr i a is.  

03/10/1975 76.389 Medidas de prevençã o e con trole da poluição 

industr ia l .  

20/08/1977 6.437 Configura  in frações à  legislação san i tár ia  federal .  

02/07/1980 6.803 Diretr izes básicas para  o zoneamento industr ia l 

nas áreas cr í ticas de poluiçã o.  

27/04/1981 6.902 Estações Ecológi cas,  Áreas de Proteção 

Ambien ta l .  

31/08/1981 6.938 Pol í t ica  Nacional  do Mei o Ambien te (PNMA).  

24/07/1985 7.347 Açã o Civi l  Públ ica  de r esponsabi l idade por  danos 

causados ao meio-ambi en te,  ao consumidor , a bens 

e di r ei tos de valor  ar tíst ico,  estét ico,  h istór ico,  

tur ístico e paisagíst ico.  

1988  Const i tuição da  Repúbl ica  Federat iva  do Brasi l .  

11/07/1989 7.802 Lei  dos Agrot óxicos.  

17/01/1991 8.171 Pol í t ica  agr ícola .  

08/01/1997 9.433 Pol í t ica  Nacional  de Recursos Hídr icos.  

12/02/1998 9.605 Sanções penais e admin istra t ivas der ivadas de 

condutas e a t ividades lesi vas ao m eio ambi en te 

(Cr imes Ambien ta is) .  

27/04/1999 9.795 Pol í t ica  Nacional  de Educação Ambi en ta l.  

18/07/2000 9.985 Sistema Nacional  de Unidades de Conservaçã o da 

Natureza (SNUC).  

13/01/2005 11.097 Pol í t ica  Nacional  de Biocom bust íveis.  

05/01/2007 11.445 Saneamento básico.  

28/08/2007 11.516 Inst i tuto Ch ico Mendes de  Conservaçã o da 

Bi odiver sidade.  

09/12/2009 12.114 Fundo Nacional  de Mudanças Cl imát icas  

29/12/2009 12.187 Pol í t ica  Nacional  de Mudanças do Clima (PNMC).  

25/05/2012 12.651 Proteçã o da  vegetaçã o nat iva  (Código Floresta l ) .  

Fonte: Elaborado pelo autor (2016). 
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Araújo (2003)  diz que o “divisor de águas” para a legislação ambienta l 

brasileira deu-se com a promulgação da Polít ica Nacional do Meio Ambiente 

(Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981),  cujo objet ivo  pr incipal está descr ito  

em seu Art .  2º a seguir :  

A preservaçã o,  melhor ia  e r ecuperação da qual idade ambien ta l  

propícia  à  vida ,  visando assegurar ,  no País,  cond ições a o 

desenvolvimen to socioeconômico,  aos in teresses da  segurança 

nacional  e à proteçã o da  dign idade da  vida humana .  (BRASIL,  Lei  n º  

6.938,  ar t .  2º ,  1981). 

  

 Outro grande marco para a evo lução da legislação ambiental no Brasi l  

ocorreu com a promulgação  da Ação Civil Pública,  regulamentada pela Lei nº  

7.347 de 24/07/1985, que discip lina a responsabilidade por danos causados ao  

meio  ambiente,  obr igando os responsáveis a reparar o  dano e,  pela Const ituição  

Federal de 1988, que descentralizou , do Estado , o dever de proteção ao meio  

ambiente.   

Na Const ituição Federal Brasile ira de 1988, o  meio ambiente é 

mencionado no capítulo VI,  art igo 225, recebendo o seguinte texto :  

 

Todos têm direi to ao meio ambien te ecol ogi camente equi l ibrado,  bem  

de uso comum do povo e essencia l  à sadia  qual idade de vida ,  

impondo-se a o poder  públ ico e à  colet i vidade o dever  de defendê -l o 

e preservá -l o para  as presen tes e futuras gerações.  (BRASIL.  CF,  
1988) 

 

 Dentre as legis lações cr iadas para disciplinar e regular a preservação  

ambiental,  destaca-se o Código Florestal Brasileiro .  O pr imeiro Código 

Florestal Brasile iro fo i inst ituído em 1934, como já mencionado anter iormente 

e, revogado pela Lei 4.771/65. Em maio de 2012 fo i inst ituído o “Novo Código 

Florestal”,  Lei Federal nº 12.651,  estabelecendo  normas gera is sobre proteção 

da vegetação, APPs, áreas de Reserva Legal,  entre outros pr incípio s essencia is 

para a manutenção da natureza.   

Cabe ressa ltar,  que o Código Florestal Brasileiro de 2012 , mesmo sendo  

um dos pr incipa is inst rumentos lega is para proteção do meio ambiente,  recebeu 

vár ias cr ít icas de ambiental istas e pesquisadores,  visto a inobservância de 

pontos essenciais para a manutenção dos recursos naturais,  como por exemplo :  

as APPs desmatadas até 22 de julho de 2008 não precisarão  ser recuperadas (o  

que poderá ter grandes impactos na biodiversidade do país causando graves 
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consequências para o ecossistema) ; apresenta flexibilização para novos 

desmatamentos,  inclusive no bioma Cerrado, visto que o percentual mínimo de 

reserva legal para esse bioma é de 20% (CÓDIGO FLORESTAL, 2011; 

HALFELD, 2013; SOARES-FILHO, 2014) .   

Os inst rumentos para planejamento de uso e ocupação do solo,  visando  

mit igar os efeitos perturbadores ao meio ambiente,  estão previstos no Código  

Florestal (2012)  para alcance dos objet ivos estabelecidos na lei .   No refer ido  

código,  capítulo VI,  art igo 29 fo i cr iado o Cadastro Ambiental Rural –  CAR 

que se refere ao regist ro público elet rônico, com abrangência nacional e  

obr igatório para todos os imóveis rurais,  cuja fina lidade é integrar as 

informações ambientais das propr iedades e posses rurais,  para formar uma base 

de dados para controle,  monitoramento, planejamento ambiental e econômico e 

combate ao desmatamento.  

   Outras providências foram inst ituídas como a regulamentação at ravés do  

capítulo I,  art igo 3º,  inciso II ,  da definição legal e função das APPs, in verbis:   

Área protegida,  cober ta  ou não por  vegetaçã o nat iva ,  com a  funçã o 

ambien ta l de preservar  os r ecur sos h ídr icos,  a  paisagem,  a  

estabi l idade geol ógica  e a  biod i ver sidade,  faci l i tar  o fluxo gên ico de  

fauna e fl ora ,  proteger  o sol o e assegurar  o bem -estar  das populaçõe s  

humanas.  

 

  Assim, pode-se ver ificar que vár ias leis e exigências foram e estão 

sendo cr iadas para proteção da natureza.  No item 4 a seguir é apresentado como 

a cana de açúcar fo i int roduzida no Brasil,  em Goiás e no municíp io de Carmo 

do Rio Verde,  área de pesquisa.  

 

1.4 A CANA DE AÇÚCAR NO CENÁRIO BRASILEIRO COM DESTAQUE 

PARA O ESTADO DE GOIÁS E O MUNICÍPIO DE CARMO DO RIO VERDE  

 

No Brasil a cana de açúcar (Saccharum off icinarum)  fo i int roduzida 

desde o iníc io da co lonização, em terras da costa litorânea, pr incipalmente no  

extremo-Nordeste,  hoje representada pelo Estado de Pernambuco (PRADO JR,  

1998).  

No século XVII a região nordeste do país era g rande produtora de cana 

de açúcar,  especificamente nos Estados da Bahia e Pernambuco, pois a maior ia 

dos engenhos encontrava-se nesta região, sendo esta cultura responsável por  
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grande parte das exportações da colônia para o mercado europeu, contribuindo 

para a formação econômica do país ( PIETRAFESA; SANTOS, 2014).   

Já em meados do século XX (1973) ,  devido à crise do petróleo, o  qual 

apresentava preços quadruplicados no mercado internacional,  o  Brasi l 

importava cerca de 80% do vo lume consumido internamente.  Mais tarde,  em 

1974, com a queda do preço do açúcar no mercado externo, viu -se a necess idade 

de buscar po lít icas para incent ivo da produção de combust ível a part ir  da cana 

de açúcar (etano l carburante),  como alternat iva de subst ituição à gaso lina até 

então  importada (BACCARIN, 2005).  

A produção sucroalcoo leira no Brasil passou por intervenções po lít icas ,  

as quais visavam inic ialmente  uma melhor regulamentação da at ividade 

produtora entre os usineiros,  agr icultores e t rabalhadores do setor.  Observam-

se t rês grandes fases de part icipação po lít ica que se pode destacar: a pr imeira,  

com a cr iação do Inst ituto do Açúcar e Álcoo l -  IAA (1933),  que apresentava 

como objet ivo fina l a sustentação da produção de açúcar.  Esta primeira fase se 

estendeu até 1975; a segunda  fase compreendeu o per íodo de 1975 a 1990, e  

teve destaque para a cr iação do Programa Nacional do Álcoo l –  Proálcoo l 

(1975),  que assumiu papel importante como fornecedor de álcoo l et ílico,  uma 

vez que já exist ia legis lação que regulamentava a adição de 5%  de álcool à  

gaso lina.  Com o Proálcoo l foram edit adas normas e concedidos benefíc ios 

públicos para financiamentos,  invest imentos na lavoura canavieira e na 

ampliação e construção de usinas e dest ilar ias.   A terceira fase fo i entre os anos 

de 1990 a 2003, da qual se observou o declínio do IAA, que culminou com sua 

ext inção e a intenção de desregulamentação do setor,  uma vez que havia 

incent ivos para a retomada da produção de açúcar para exportação 

(BACCARIN, 2005; SILVA; BARBALHO; FRANCO, 2013).  

A part ir  de 2005 a produção sucroalcooleira apresentou elevado  

cresc imento (Tabela 1),  devido à expectativa de aumento da demanda externa 

por etanol,  o  aumento do preço do petróleo a nível mundial e,  a int rodução dos 

veículos bicombust ível no mercado nacional ,  bem como pelo Plano Naciona l 

de Agroenergia (PNAE), inst ituído pelo governo federal :  
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Tabela 1 –  Produção de cana no Brasi l (mil/t)  –  safras 2005 a 2015 

Produção (mil/t) 

2005/6 2006/7 2007/8 2008/9 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 

431.4 474.8 571.4 571.4 604.5 623.9 560.9 588.9 658.8 634.8 

Fonte: CONAB, 2015.  

 

Cons iderando dados das safras de 2005 a 2015 divulgados pela CONAB 

(2015),  as regiões brasileiras que mais se destacaram na produção da cana de 

açúcar,  neste per íodo apresentado foram: Sudeste (3.860.039,4 T),  o  Centro -

Oeste (833.089,2 T) e Nordeste (599.638,3 T).  Os estados com maiores 

vo lumes produzidos foram: São Paulo (3.311.651,9 T),  Minas Gerais 

(474.371,5 T) e Goiás (406.155,4 T).  

A part ir  de 2005 o estado de Goiás se posicionou entr e os t rês maiores 

produtores de cana de açúcar do país.  Na Tabela 2 pode-se ver ificar a expansão 

da área cult ivada de cana de açúcar no Estado, que saltou de 202,5 mil hectares 

para 854,2 mil hectares,  o  que corresponde a um aumento de 321,83% no 

per íodo de 2005 a 2015. 

 

Tabela 2 –  Área com cana em Goiás (mil/ha) –  safras 2005 a 2015 

Área (mil/ha) 

2005/6 2006/7 2007/8 2008/9 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 

202,5 234,9 401,8 401,8 471,9 599,3 678,4 725,9 818,4 854,2 

Fonte: CONAB, 2015. 

 

Em relação à produção, a cana de açúcar no Estado part iu de 15.547,9 

toneladas no ano de 2005 e at ingiu no ano de 2015  o montante produt ivo de 

66.329,4 toneladas,  aumento de aproximadamente 326,61%, ou seja,  um 

incremento na produção de cana de açúcar de 50.781,5 toneladas para o per íodo  

de 2005 a 2015, dados estes que podem ser observados na Tabe la 3.  

 

Tabela 3 –  Produção de cana em Goiás (mil/T) –  safras 2005 a 2015 

Produção (mil/t) 

2005/6 2006/7 2007/8 2008/9 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 2014/15 

15.547 18.723 29.645 29.645 40.092 46.206 45.220 52.727 62.017 66.329 

Fonte: CONAB, 2015. 
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A at ividade sucroalcooleira no munic ípio  de Carmo do Rio Verde, área 

de pesquisa,  teve início em 1981 com a instalação da Cooperat iva Agroálcoo l 

de Carmo do Rio Verde –  COAVE. Em 1984 fo i inaugurada a usina de álcoo l 

que a part ir  de 1999, recebeu a nome de Carmo do Rio Verde Álcoo l –  Carva l.  

Em 2001 a usina de Açúcar e Etano l fo i adquir ida pelo grupo Japungu do estado  

da Paraíba e passou a ser denominada de CRV Ind ustr ial Ltda.,  com início de 

suas at ividades no ano de 2002 ( CRV INDUSTRIAL, 2015; YRMÃO, 2003).  

 Entre os anos de 1985 a 1995 a produção de cana de açúcar no munic ípio  

de Carmo do Rio Verde, conforme dados do Ministér io  da Agr icultura,  Indústr ia  

e Comércio (MINAGINCOM, 2011),  apresentou uma redução expressiva na 

produção, passando de 262.450 toneladas em 1985 para 87.000 toneladas em 

1995, o  que representou uma redução na produção de aproximadamente 66,85%,  

fato esse ocorr ido em função da cr ise do setor no  final da década de 1980,  

denominada desregulamentação do setor,  pois o  Programa Nacional do Álcoo l 

-  PROÁLCOOL, assim como o Inst ituto de Açúcar e do Álcoo l –  IAA, so freram 

fortes cr ít icas sobre sua capacidade de abastecer o  mercado com o produto, que 

culminou com o início das discussões para ext inção do IAA (BRAY ; 

FERREIRA; RUAS, 2000; NOVACANA, 2015).  

Na Tabela 4 pode-se ver ificar a redução de 39,68% da área plantada de 

cana de açúcar ,  no per íodo de 1985 a 1995 no mu nic ípio de Carmo do Rio Verde 

-  GO, o que corresponde a 2.250 ha  que deixaram de ser u t ilizados por esta  

monocultura.  

 

Tabela 4 - Área de cana em Carmo do Rio Verde - GO - safras 1985 a      

                 1995 (mil/ha)  
Área (mil/ha) 

1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 

3.730 4.130 4.655 5.000 5.316 5.316 4.946 1.500 1.800 1.300 1.480 

Fonte: Minagincom (2015). 

De 2004 a 2014 ver ifica-se (Tabela 5),  uma mudança no cenár io descr ito  

anter iormente no município de Carmo do Rio Verde  -  GO, po is a área cult ivada 

com cana de açúcar passou de 3.200 ha em 2004 para ,  7.700 ha em 2014,  

aumento regist rado de aproximadamente 240,63% .  Tal fato deu-se pela 

expansão do setor,  tendo em vist a a demanda crescente por álcool hidratado e 

a expectat iva de aumento nas exportações deste produto e  do açúcar,  visto que 
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o Brasil exporta mais de 60% do açúcar produzido ( CANASAT, 2014; 

NOVACANA, 2015; VIEIRA, 2015.).  É importante mencionar que os dados 

sobre a área plantada da cana-de-açúcar por munic ípio para 2015 não fo i 

disponibilizado e por isso não consta na tabela.    

 

Tabela 5 - Área de cana em Carmo do Rio Verde -GO - Safras 2004 a     

                 2014 (mil/ha)  
Área (mil/ha) 

2004/5 2005/6 2006/7 2007/8 2008/9 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13 2013/14 

3,2 5,6 5,8 6,5 7,1 7,3 7,8 7,9 7,7 7,7 

Fonte: CANASAT, 2014. 
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CAPÍTULO 2 – CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE PESQUISA E 

METODOLOGIA  

 

 

Neste capitulo são apresentados a localização da área de pesquisa ,  um 

breve histór ico  do município de Carmo do Rio Verde,  sua caracter ização fís ica 

e a metodologia ut ilizada.  

 

 

2.1 LOCALIZAÇÃO, ÁREA DE PESQUISA E CARACTERIZAÇÃO FÍSICA  

 

O município de Carmo do Rio Verde, área da pesquisa,  localiza -se entre 

as coordenadas geográficas de lat itude sul de 15º 15’58” a 15º 34’2.55”  e 49º  

33’56” e 49º 55’34 de longitude oeste (Figura 3),  com área aproximada de 418 

km², e população, segundo dados do Censo Demográfico do IBGE de 2010, de 

8.928 habitantes.   Faz parte da microrregião de Ceres,  oriunda da implantação  

da Co lônia Agr íco la Nacional de Go iás (CANG), Decr eto-Lei 6.882/1941,  

at ravés de po lít ica expansionista do governo de Getúlio  Vargas (1937 -1945)  

para ocupação de fronteiras ( IBGE, 2010; SILVA, 2002).  
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          Figura 3 - Mapa de localização do município de Carmo do Rio   

                          Verde –  GO 

 

 

 

            Fon te:  IBGE (2010).  
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Carmo do Rio Verde fo i fundado pelo Sr.  Alexandre José Pinto,  na 

margem direita do rio  Verde em 1939, e foi cogitado para ser a pr imeira sede  

da CANG, que fez parte da polít ica expansionista d e Getúlio  Vargas 

denominada de Marcha para o Oeste ,  da qual chegou às Matas de São Patrício .  

No ano de 1948, com a Lei n.º  20 de 04/10, o povoado fo i elevado a dist r ito , 

embora subordinado ao municíp io de Goiás.  Com o acentuado crescimento, em 

função de suas férteis terras,  o  dist r ito  recebeu a emancipação po lít ica at ravés 

da Lei 706, de 14/11/1952, ficando assim desmembrado do munic ípio de Goiás.  

Posteriormente,  no ano 1988, é novamente desmembrado e criado o dist r ito  de 

Vila São Patrício ,  embora este dist r ito ficasse anexado ao município de Carmo 

do Rio Verde até o ano de 1995, quando recebeu sua emancipação sob a 

denominação de São Patrício,  cr iando -se dois munic ípios dist intos (IBGE, 

2010; YRMÃO, 2003; SILVA, 2002).  

 A base econômica do munic ípio,  segundo dados do IBGE (2015)  

divulgados pelo Censo Agropecuár io de 2006,  está alicerçada na agropecuár ia ,  

embora Carmo do Rio Verde seja um dos grandes produtores  de cana de açúcar  

do Estado de Goiás.  Na safra de 2013/2014, o  municíp io apresentou, 

aproximadamente 7,7 ha de cultura de cana de açúcar,  ocupando o 36º lugar  

entre os 99 munic ípios que apresentaram o cult ivo desta cultura (NOVACANA, 

2015).  

O Clima predominante segundo a classificação de  Köppen é do t ipo  

t ropical (AW), com duas estações definidas,  inver no seco e verão chuvoso  

(CARDOSO, 2014).  A Geologia é formada por rochas do complexo granít ico  

sintectônico, do complexo máfico -ult ramáfico Barro Alto,  dos Grupos Araxá e 

Serra da Mesa das Sequências metavilcanicassed imentares de Juscelândia e Rio  

do Peixe e da Suite Jurubatuba. São rochas predominantemente básicas  

(MOREIRA et al . ,  2008).  A cobertura vegetal é  const ituída por Formações 

Florestais nos so los mais férteis provenientes das rochas básicas e  de 

Formações Savânicas,  associado aos solos mais pobres  (RIBEIRO; WALTER,  

1998).   As classes de so los que predominam no municíp io são  os Latossolos e 

Argisso los (MAPA, 2005).  

Apresenta formas de relevo  em sua área classificadas como  Superfíc ie 

Regional de Apla inamento –  SRA, Morros e Colinas e Planícies Fluviais.   A 

SRA é uma unidade denudacional  gerada pelo arrasamento/aplainamento de 
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uma superfície de terreno dentro de determinado intervalo de cotas de forma 

relat ivamente independente dos controles geo lógicos regionais ( lito logias e 

est ruturas); Os Morros e Colinas são remanescentes de lito logias resistentes à 

erosão que foram preservados à medida que uma SRA evo luía com tendênc ia 

recuante.  E as planíc ies fluviais,  onde se destacam o r io  das Almas e o Rio  

Verde (LATRUBESSE et al . ,  2005).  Predomina declividades de baixas com até 

12% e um relevo suave a ondulado que são favoráveis às at ividades agr íco las.  

 

2.2 METODOLOGIA 

   

  A metodologia consist iu de seis  etapas cujos procedimentos estão  

descr itos a seguir:  

 1ª Etapa - Revisão bibliográfica dos temas relat ivos  à pesquisa como 

Legis lação Ambiental –  Áreas de Preservação Permanente,  Uso do Solo, Cana 

de açúcar,  Geoprocessamento, Carmo do Rio Verde,  entre outros.    

 2ª Etapa - Banco de dados –  Estruturação do banco de dados 

georreferenciado no SPRING 4.2/INPE, a p art ir  do limite do munic ípio de 

Carmo do Rio Verde obt ido no SIEG/GO.  Posteriormente,  foram realizados o 

regist ro,  a segmentação e classificação da imagem satélite Landsat  TM8 de 

agosto de 2015 nas bandas RGB/456,  disponibilizada pe lo Inst ituto de 

Pesquisas Espaciais –  INPE, para elaboração do mapa de uso da terra e 

digit alização da rede de drenagem.   

3ª Etapa - Elaboração do mapa de cobertura e uso da terra -  A part ir  da 

int erpretação visual da imagem de satélit e Landsat  TM8 foram definidas seis 

classes de cobertura e uso da terra: Vegetação, Cultura,  Cana de açúcar,  Área 

Urbana, Corpos d’água e Pastagem. Os cr itér ios de int erpretação ut ilizados 

foram os estabelecidos por Santos et al .  (1981),  e estão relacionados com a 

tonalidade, cor,  textura e a forma geométrica.   

4ª Etapa - Trabalho de campo para validação do mapa com a ut ilização 

de um receptor de GPS e regist ro fotográfico.  

5ª Etapa - Digit alização da rede de drenagem na escala aproximada de 

1/50.000 e elaboração a part ir  da ferramenta (buf fer)  do ArcGIS 10.0,  dos 

limit es das áreas das APPs, conforme o Código Florestal.  Essa ferramenta cr ia  

um po lígono ao redor dos pontos,  linhas ou po lígonos que estão representando 
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os elementos da drenagem com o valor informado sobre as larguras das APPs 

(Figura 4)  

               

                Figura 4 –  Esquema Representativo das Áreas de Preservação   

                                 Permanente APPs (sem escala)  em relação a largura  

                                 do canal de drenagem 

 

                     Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  

 

Devido à moderada reso lução da imagem Landsat  ut ilizada para a 

digit alização da rede de drenagem fo i possíve l ca lcular apenas a largura do  

canal de drenagem do Rio das Almas e do Rio Verde. Ass im,  fo i ut ilizada a 

hierarquização fluvial proposta por Strahler  (1964) para a delimitação das áreas 

de APPs, onde os canais de pr imeira ordem não apresentam tr ibutár ios.  Os 

canais de segunda ordem surgem da confluência de do is canais de pr imeira 

ordem. Quando ocorre o encontro de dois canais de segunda ordem, surge o de 

terceira ordem e assim sucessivamente.  Cabe mencionar que foram agrupados 

os cana is de 1ª e 2ª; 3ª e 4ª ordem, uma vez que a largura do Rio das Almas no 

munic ípio é menor de 200m e este fo i classificado como de 5 ª ordem (Tabela 

6).  
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       Tabela 6 –  Hierarquização da Rede  de Drenagem e Área de     

                         Preservação Permanente (APP) 

 
        

Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  

 

   Para a delimitação das APPs de topos de morro e encosta fo i elaborado o 

mapa de declividade que é um dos cr it ér ios ut il izados pela legis lação para 

definir morros e encostas.  Para elaboração do mapa de declividade no programa 

SPRING 4.2 –  INPE foram ut ilizados os dados da imagem do Shut t le Radar  

Topography Miss ion (SRTM).  As classes de declividade estabelecidas 

para definir morros e encostas foram: > 30º e >45º ,  conforme o Código  

Florestal.  No entanto,  constatou-se que a área do munic ípio não apresenta tais 

caracter íst icas e como resultado no mapa de APPs elas não estão presentes.  

  6ª Etapa –  Cálculo das Métr icas de Paisagem –  A part ir  do mapa de 

cobertura e uso da terra,  de 2015, fo i ut ilizada a classe vegetação para cálculo  

das métr icas da paisagem através da fer ramenta Patch Analist  do programa 

ArcGis 10.0 e que estão  descr itas a seguir :  

 1) Área da Classe –  CA: área total de todos os fragmentos  de vegetação  

pertencentes a uma classe em hectare (ha) .  

2) Número de Fragmentos (n) –  NumP: indica os números de fragmentos 

de vegetação existentes na classe.  

3) Tamanho Médio dos Fragmentos –  MPS: calcula a média do  tamanho  

dos fragmentos de vegetação  da classe em hectare (ha).  

4) Desvio Padrão do Tamanho do Fragmento – PSSD: calcula o desvio  

padrão do tamanho dos fragmentos  de vegetação , ou seja,  a dispersão dos 

eventos sob uma dist r ibu ição normal.  

5) Coeficiente de Var iação do Tamanho do Fragmento –  PSCoV: mede o  

coeficiente de var iação dos fragmentos  de vegetação  em porcentagem (%).  

Hierarquização da Rede de 

Drenagem (Strahler ,1954)  

Área para Preservação Permanente  

Nascen te 50 metros 

Canais de 1ª e 2ª ordem 30 metros 

Canais de 3ª e 4ª ordem  50 metros 

Canais de 5ª ordem  100 metros  
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6) Borda Total–  TE: valor abso luto do per ímetro dos fragmentos  de 

vegetação  da classe em metros (m).  

7) Densidade de Borda –  ED: total da borda em relação à área da  

paisagem. As informações são em metros/hectare (m/ha).  

8) Índice de Forma Média –  MSI: apresenta a média dos fragmentos  de 

vegetação  em função da razão média per ímetro/área comparada com a forma.  

Se MSI é igual a 1,  todos o s fragmentos apresentam formas circulares e,  quando  

estão distantes de 1,  indica que os fragmentos apresentam formas irregu lares.  

9) Média da Relação Área-Per ímetro –  MPAR. 

10) Índice de Forma Média Ponderada pela Área –  AWMSI: calcula a 

média ponderada de acordo com a ár ea dos fragmentos de vegetação .  

 As métr icas de paisagem permit em obter o  tamanho e o padrão da 

dist r ibuição dos fragmentos  de vegetação natural e possibilit am avaliar a  

func ionalidade dos ecossistemas, por meio de levantamentos dos fluxos e dos 

processos eco lógicos (COLLINGE, 2009; LEROUX et al . ,  2007, p. 464-473; 

McGARIGAL; MARKS, 1994, p.  122 apud  BARBALHO; SILVA; GIUSTINA,  

2015, p.  474/475).   

7ª Etapa –  Análise e tabulação dos dados - Com os dados obt idos nas 

etapas anter iores,  fo i feit a a tabulação cruzada entre o mapa de uso do ano 2015 

com os dados obt idos das dist âncias das APPs para ver ificação e quant ificação 

das áreas dest inadas a APPs e que estão ocupadas ,  pr incipalmente,  pela cana 

de açúcar ,  e que não estão em consonância com o Código Florestal  e a análise 

das métr icas de paisagem.  
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CAPÍTULO 3 – RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

 

Neste capítulo são apresentados os resultados  da pesquisa realizada no  

munic ípio de Carmo do Rio Verde - GO. 

 No mapa de cobertura e uso da terra de 2015  (Tabela 7 e Figura 5),  

ver ifica-se que a vegetação  que ainda ocorre no municíp io de Carmo do Rio  

Verde ocupa pouco mais de 19% da área,  seguido da cultura (Figura 6) co m 

21,21%, da cana de açúcar (Figura 7) com mais de 26% e as pastagens (Figura 

8) com pouco mais de 31% da área.  

 

             Tabela 7 –  Área das classes de cobertura e uso da Terra   

                         de Carmo do Rio Verde - GO em 2015 

 

 

 

 

 

 

           

Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Classes (ha) (%) 

Cana de açúcar 11.158,13 26,58 

Cidade 216,00 0,51 

Cultura anual 8.904,30 21,21 

Drenagem 477,70 1,14 

Vegetação 7.984,64 19,02 

Pastagem 13.239,98 31,54 

Total 41.980,75 100,00 
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Figura 5 –  Mapa da cobertura e uso da t erra de Carmo do Rio Verde        

                 -  GO em 2015 
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Figura 6-Cultura no município de Carmo do  Rio Verde –  GO 2015.  

 

 
 

Fonte: Arquivo do autor (2015). 
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Figura 7- Cana de açúcar no município de Carmo do Rio Verde - GO    

                em 2015.  

 

 

 

     Fonte: Arquivo do autor (2015). 
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Figura 8 - Pastagens no município de Carmo do Rio Verde - GO em       

                2015. 

 

 

Fonte: Arquivo do autor (2015). 
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No mapa da rede de drenagem elaborado  pela digitalização  na escala 

aproximada 1/50.000, a part ir  da imagem Landsat  TM8 (Figura 9 ) pode-se 

observar que a área apresenta uma elevada densidade de drenagem e, de acordo 

com a hierarquia fluvia l proposta por Strahler (1952),  a calha pr incipal do r io  

das Almas pertence a 5ª ordem (na escala do mapeamento).   
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    Figura 9 –  Mapa de Hierarquização da Rede de Drenagem no município  

   de Carmo do Rio Verde - GO em 2015  
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A part ir  da rede de drenagem digita lizada e classificada ,  fo i calculado o 

comprimento dos canais de drenagem que estão na Tabela 08. Ver ifica-se que 

os canais de pr imeira ordem apresentam de 182 km, evidenciando, ass im o 

grande número de nascentes ,  segu ido do canal de quinta ordem que é o limit e 

natural entre os municíp ios de Carmo do Rio Verde e Ceres,  na porção leste e  

sudeste da área com 119,4 km.  

        

 

  Tabela 8 -  Comprimento dos Canais de Drenagem (km) do município de      

                      Carmo do Rio Verde -GO em 2015 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

        Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  

 

Com os dados da hierarquização da drenagem, fo i e laborado o mapa de 

distâncias das APPs (Figura 10) a part ir  da ut ilização da ferramenta  Buffer do  

ArcGis 10.0,  conforme já refer ido, e  calculada a área das APPs (Tabela 9 ).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ordem (Km) 

Primeira 182 

Segunda 74,05 

Terceira 18,35 

Quarta 59,37 

Quinta 119,4 

Total 454 
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Figura 10 –  Mapa da Rede de drenagem com limites das APPs do 

município de Carmo do Rio Verde - GO em 2015 
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Tabela 9 –  Área das APPs do município de Carmo do Rio Verde - GO     

      em 2015 estabelecidas pelo Código Florestal (2012)  

 

   

 

 

 

 

      Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  

 

Com o mapa da cobertura e uso da terra de 2015  (Figura 5) e o  mapa co m 

dos limites da APPs (Figura 10),  fo i realizada a tabulação cruzada para ver ificar  

e quant ificar as áreas de APPs que estão sendo ut ilizadas pela agr icultura e 

pecuár ia (cultura,  cana de açúcar  e pastagens),  conforme apresentado na Tabela  

10 e figura 11.  

 

Tabela 10 –  Tabulação cruzada –  Área (ha) das APPs a partir da     

          Hierarquização da Drenagem e Cobertura e Uso da   

                   Terra de 2015 do município de Carmo do Rio Verde -     

                   GO 

 
Hierarquia da Drenagem/APPs Cultura Cana Pastagem Total 

Primeira e Segunda (30 m de APP) 92,79 199,71 295,83 588,33 

Terceira e Quarta (50 m de APP) 216,09 205,83 199,62 621,54 

Quinta (100 m de APP) 183,06 109,62 31,59 324,27 

Nascente (50 m de APP) 46,53 100,89 186,66 334,08 

Total 538,47 616,05 713,70 1.868,22 

 

Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Hierarquia de Drenagem (Ordem) Área (ha) 

Primeira e Segunda 1.763,41 

Terceira e Quarta 1.464,81 

Quinta 1.960,08 

Nascente 177,09 

Total 5.365,39 



47 

 

Figura 11 – Mapa da cobertura e uso da terra do município de Carmo do Rio    

                     Verde - GO em 2015 com limites das APPs 
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Ainda segundo os dados da Tabela 9,  as APPs dos canais de 1ª e 2ª ordem 

(30 metros de APP), estão  previstas conforme o  Código Floresta l (2012),  

1.763,41 ha de área a serem preservadas.  Os estudos mostraram que 588,33 ha 

estão ocupados por cultura (92,79 ha,  15,77%), cana de açúcar (1 99,71 ha,  

33,95%), e pastagens (295,83 ha,  50,28%), respect ivamente.   

Nas APPs de 50 metros, de acordo com a legislação vigente,  a área lega l 

a ser preservada é de 1.641,90 ha,  destes 955,62 ha estão sendo ocupados pela 

agr icultura e pecuár ia,  sendo a clas se pastagens responsável pela ocupação de 

40,42% desta área,  que totalizam 386,28 ha ocupados irregu larmente.  As 

demais classes,  cultura e cana de açúcar,  ocupam, respect ivamente,  262,62 ha 

(27,48%) e, 306,72 ha (32,10%) contrar iando a legislação que t rata  das 

delimitações legais para áreas de proteção permanente.  

Cons iderando a APPs de 100 metros,  a legis lação prevê para o municíp io  

uma área de 1.960,08 ha.  Destes,  a ocupação irregular at inge 324,27 ha,  sendo a 

classe cultura que mais contrar ia o  Código Florestal,  com 183,06 ha (56,45%), 

seguida pela classe cana de açúcar,  ocupando 109,62 ha (33,81%) e,  a classe 

pastagem com 31,59 ha (9,74%), ocupados irregularmente.  

Para os 1.868,22 ha de APPs de 30, 50 e 100 metros que estão sendo  

ocupadas irregularmente pela agr icultura e pecuár ia,  a classe pastagem é 

responsável pela ocupação de 713,70 ha (38,20%), cana de açúcar 616,05 ha 

(32,98%) e,  cultura por 538,47 ha (28,82%), demonstrando que a pecuár ia é a  

at ividade que mais apresenta desrespeito e/ou desconheci mento da legis lação 

pert inente à área de preservação permanente.  

A part ir  do mapa de cobertura e uso  da terra de 2015 foram ut ilizados os 

polígonos da classe vegetação (Figura  12) para calcu lar as métr icas de paisagem 

(Tabela  11).   Através das métr icas é po ssível quant ificar  e analisar a dinâmica 

de alteração  na paisagem estudada, sendo de grande valia para o planejamento  

e tomada de decisão quanto ao uso e ocupação do  solo,  como por exemplo :  

descrever a composição da paisagem, ident ificar e quant ificar os f ragmentos de 

vegetação, a distância,  a forma, o  tamanho dos fragmentos,  as mudanças 

temporais,  entre outros (LANG; BLASCHKE, 2009).   
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Figura 12 –  Mapa da Vegetação do município de Carmo do Rio Verde   

                   -  GO em 2015  
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O mapa de vegetação (Figura 12) revela a elevada fragmentação da 

vegetação , o que pode ser destacado como um dos fatores que contribuem para 

a degradação ao meio ambiente,  pr incipalmente no que se refere à conexão entre 

os fragmentos de vegetação,  ocasionando , entre outros impactos ambientais,  a  

redução no fluxo de animais,  desconexão de habitats,  iso lamento de áreas,  

redução e/ou ext inção  na população de animais e plantas ,  cr iação de novas 

bordas,  entrada de espécies invasoras ,  alteração nos recursos hídr icos,  etc.  

(RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003).  

A Tabela 11 apresenta os cálculos da área com vegetação (CA) no  

munic ípio de Carmo do Rio Verde, sendo a mesma de 79.846,38 ha,  dist r ibuídos 

em 1.252 fragmentos (NumP), com tamanho médio (MPS) d e 63.775,07 ha.  Os 

fragmentos apresentam formas irregulares com 1,42 (MSI).  Entende-se por 

fragmentos irregulares,  formações mais alongadas de manchas de vegetação , 

tornando-as mais suscept ível aos efeitos de borda , visto a sua área nuc lear  

reduzida, aumentado o contato com o ambiente externo,  podendo afetar  a  

sobrevivência de espécies em seu inter ior .  Por borda, entende-se sendo a área 

de contato entre diferentes paisagens  (RIBEIRO, 2013; MORAES; MELLO; 

TOPPA, 2015) .  

          Tabela 11 –  Métricas de Paisagem –  Vegetação do   

                                       município de Carmo do Rio Verde - GO em     

                                       2015 ´ 
Métricas – Vegetação Remanescente Área (ha) 

CA 79.846,38 

TLA 79.846,38 

NumP 1.252 

MPS 63.775,07 

PSCoV 425,19 

PSSD 271.164,09 

TE 1.464,45 

ED 0,02 

MPE 1.169,69 

MSI 1,42 

AWMSI 2,98 

MPAR 0,04 

MPFD 1,32 

AWMPFD 1,34 

                        Fon te:  Elaborada pelo autor  (2016).  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 A abordagem metodológica ut ilizada para a realização da pesquisa 

mostrou-se adequada,  uma vez que possibilitou ident ificar as APPs que estão 

sendo ut ilizadas com a past agem, cultura e cana de açúcar.  A ut ilização das 

imagens do satélite Landsat  TM8 auxiliaram na ident ificação dessas áreas e 

que, associadas aos levantamentos de campo, foram impresc ind íveis para o 

desenvo lvimento desta pesquisa.  

Através da análise do mapa da vegetação elaborado , pode-se concluir que 

a área do munic ípio de Carmo do Rio Verde apresenta ocupação  das terras  

marcada pelo desmatamento intensivo , que ocasionou a fragmentação da 

vegetação  e que pode levar a redução no fluxo de animais,  desconexão de 

habitats,  iso lamento de áreas,  redução e/ou ext inção na população de animais e  

plantas,  entrada de espécies invasoras,  alteração nos recursos hídr icos ,  redução 

da área central da vegetação (efeito  de borda) ,  comprometendo o equilíbr io do  

ecossistema, intensificação de assoreamento dos cursos d’água, favorecimento  

do carreamento direto ao recurso hídr ico de agente po luidor,  devido à falta de 

barreira natural promovida pelas raízes e  t roncos da vegetação,  

desestabilização das margens dos cursos d’água, entre outros desequ ilíbr ios 

para o meio ambiente  (AB’SÁBER,  2000; EUGEN IO et al . , 2011; 

GONÇALVES et al . ,  2005; FIRMINO, 2003; NASCIMENTO, 2001 ; 

RAMBALDI; OLIVEIRA, 2003; SONODA, 2010). 

Embora o estudo tenha mostrado que a pr incipal at ividade em áreas de 

preservação permanente no município de Carmo do Rio Verde (GO) seja a  

pecuár ia,  a hipótese inicia l do t rabalho de que a cana de açúcar estar ia se 

expandindo sobre as APPs, não fo i negada , uma vez que observa-se a crescente 

evo lução  da área cult ivada com a  monocultura no per íodo de 2004 a 2014 

(aproximadamente 240,63%) . Quanto ao uso das APPs pela pecuár ia,  outros 

estudos também apontam essa evidências  em outras localidades do país ,  

conforme not ícia veiculada pelo  jornal ESTADÃO, de que “a cada 8 metros de 

APPs já desmatadas às margens de r ios e encostas no país viraram pastos, 

mostra o retrato das APPs” (SALOMON, 2011).  Estudos desenvo lvidos por  

Pinto  et al .  (2005) na bacia hidrográfica do  Ribeirão Santa Cruz, Lavras  (MG); 
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Nascimento et al .  (2005), na bacia hidrográ fica de Rio Alegre,  Alegre (ES);  

Pirovani,  Silva e Santos (2015),  a Reserva Part icular de Patr imônio Natural 

Cafundó, localizada na bacia do r io  Itapemir im, munic ípio de Cachoeir o de 

Itapemir im, região Sul do Espír ito  Santo.  Borges; Neves e Castro (2011) na 

bacia hidrográfica do Ribeirão João Leit e e Ribeirão Extrema, em Goiânia e 

Barro Alto(GO), também constaram que a pecuár ia,  at ravés de suas pastagens  

é a pr incipal at ividade a ocupar irregularmente as APPs nestas bacia s 

estudadas,  o  que revela a ocupação das terras,  sem planejamento adequado e 

sem a fiscalização necessár ia.  

E fina lmente,  espera-se que este t rabalho possa auxiliar pesquisas futuras 

e que ainda contr ibua com a adequação e à recuperação dessas áreas.  
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